
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071799 - GO (2025/0389545-2)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SELMA APARECIDA FERREIRA PIRES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

Direito processual  civil.  Agravo interno no agravo em recurso
especial.  Decisão  monocrática.  Recursos  julgados  pelo  Relator.
Ausência  de  exaurimento  das  instâncias  ordinárias.  Aplicação
analógica da Súmula 281/STF. Agravo interno desprovido.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso
especial, ante a incidência da Súmula 281 do STF, aplicada por
analogia.

2. Agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade do referido
enunciado  sumular,  buscando  o  processamento  do  agravo  em
recurso especial.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
exaurimento das instâncias ordinárias quando o recurso na origem
é  julgado  monocraticamente  pelo  Relator,  sem  deliberação  do
órgão colegiado.

III. Razões de decidir

5.  Não  é  possível  o  conhecimento  do  recurso  especial  na
hipótese  em  que,  na  origem,  foi  julgado  monocraticamente  o
recurso interposto, tendo em vista que não ocorreu o exaurimento
da  instância.  Incidência  da  Súmula  281/STF,  por  analogia.
Precedentes.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SELMA APARECIDA FERREIRA PIRES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

Direito processual  civil.  Agravo interno no agravo em recurso
especial.  Decisão  monocrática.  Recursos  julgados  pelo  Relator.
Ausência  de  exaurimento  das  instâncias  ordinárias.  Aplicação
analógica da Súmula 281/STF. Agravo interno desprovido.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso
especial, ante a incidência da Súmula 281 do STF, aplicada por
analogia.

2. Agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade do referido
enunciado  sumular,  buscando  o  processamento  do  agravo  em
recurso especial.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
exaurimento das instâncias ordinárias quando o recurso na origem
é  julgado  monocraticamente  pelo  Relator,  sem  deliberação  do
órgão colegiado.

III. Razões de decidir

5.  Não  é  possível  o  conhecimento  do  recurso  especial  na
hipótese  em  que,  na  origem,  foi  julgado  monocraticamente  o
recurso interposto, tendo em vista que não ocorreu o exaurimento
da  instância.  Incidência  da  Súmula  281/STF,  por  analogia.
Precedentes.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: agravo interno desprovido.

Documento eletrônico VDA60051401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 15/09/2026 18:30:23
Código de Controle do Documento: 1be8860f-82ee-4895-8a67-fb9743453654



RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por SELMA

APARECIDA  FERREIRA  PIRES,  contra  decisão  monocrática  da  Presidência  desta

Corte (fls. 124-125, e-STJ) que não conheceu do recurso da parte ora insurgente, ante

a incidência da Súmula 281/STF.

Daí  o  presente  agravo interno (fls.  129-142,  e-STJ),  no qual  a  agravante

sustenta ter impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

Ainda, alega a inaplicabilidade da Súmula 281 do STF ao caso dos autos.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. Consoante  asseverado  na  decisão  agravada,  o  recurso  de  agravo  de

instrumento e respectivo agravo interno foram julgados monocraticamente pelo Relator,

consoante  se  observa  dos  julgados  acostados  às  fls.  40-46  e  62-68,  e-STJ,

respectivamente.

Nesse contexto, não é possível o conhecimento do reclamo, porquanto, na

origem, fora julgado monocraticamente o recurso apresentada, tendo em vista que não

ocorreu o exaurimento da instância, incidindo o entendimento firmado na Súmula 281

do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na justiça de

origem,  recurso  ordinário  da  decisão  impugnada",  aplicado por  analogia  ao  recurso

especial.

Na hipótese, não houve o necessário pronunciamento do órgão colegiado

acerca da matéria deduzida pela parte, portanto, inadmissível o recurso especial.

Nesse sentido, a propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  JULGADOS
MONOCRATICAMENTE.  NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  INTERNO.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF. 1. O
recurso  especial  somente  é  cabível  quando  esgotadas  as  vias  recursais
ordinárias  em  razão  de  sua  finalidade  de  preservação  da  legislação  federal
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infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais um grau
de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula n. 281/STF. 2. Não há que se falar
em  exaurimento  das  instâncias  ordinárias  quando  os  embargos  de
declaração  são  julgados  por  meio  de  decisão  monocrática.
Precedentes.  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.246.765/PR,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de
13/9/2023.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  EM  FACE  DE
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  JULGADOS  MONOCRATICAMENTE.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÃNCIA. SÚMULA  281/STF. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO. 1. Não ocorre o necessário exaurimento de instância
ordinária quando os embargos de declaração são apreciados em decisão
monocrática. 1.1. Ausente o exaurimento de instância, aplica-se, por analogia, a
Súmula  281  do  STF.  2.  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.077.391/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  281 DO STF.
MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021, §  4º,  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça
"julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância,
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito
Federal e Territórios", nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. Assim,
é  pressuposto  de  admissibilidade  do  apelo  excepcional  o  esgotamento  dos
recursos cabíveis na instância ordinária (Súmula n. 281 do STF). 2. Não ocorre
o necessário exaurimento de instância ordinária quando os embargos de
declaração são apreciados em decisão monocrática. 3. A multa prevista no
art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo interno
em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta
inadmissibilidade  ou  da  improcedência  do  recurso  para  autorizar  sua
imposição.  4.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.209.753/RJ,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  6/3/2023,
DJe de 9/3/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  SOBRESTAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  DO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA
281/STF. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DO ART. 1.021,
§ 2º, DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não se pode conhecer do recurso
especial interposto contra decisão monocrática, tendo em vista que não houve o
necessário esgotamento das instâncias ordinárias.  Aplicação, por analogia,  da
Súmula 281 do STF. Precedentes. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp
879.030/RO,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
11/05/2020, DJe 25/05/2020) [grifou-se]

Na mesma linha, ainda: AgRg no REsp n. 2.149.250/SP, relator Ministro Joel

Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de  30/8/2024; AgInt  no  AREsp  n.  2.647.766/SP,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 9/10/2024.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.071.799 / GO

Número Registro: 2025/0389545-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
530331925 53033192520258090126 59685828620248090126 

Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SELMA APARECIDA FERREIRA PIRES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SELMA APARECIDA FERREIRA PIRES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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